
relativo ao estoque existente em __/__/__ - Decreto
___________”.

§ 5° - O disposto neste artigo aplica-se, também,
no que couber, às mercadorias referidas no § 6° na
hipótese de sua saída do estabelecimento remetente
ter ocorrido até 30 de abril de 2008 e o seu recebimen-
to ter se efetivado após essa data.

§ 6° - As mercadorias a que se refere o “caput”
são as seguintes:

1 - produtos da indústria alimentícia arrolados no §
1° do artigo 313-W do Regulamento do ICMS;

2 - materiais de construção e congêneres arrolados
no § 1° do artigo 313-Y do Regulamento do ICMS.

§ 7° - As fórmulas previstas nas alíneas “b” do
item 1 dos §§ 1° e 2° poderão ser utilizadas, também,
conforme o caso, para calcular o imposto devido nos
termos deste artigo, relativamente às mercadorias indi-
cadas no item 1 do § 6°, pelo contribuinte que, cumu-
lativamente:

1 - exerce a atividade econômica de fornecimento
de alimentação;

2 - é optante pelo regime especial de tributação
instituído pelo Decreto 51.597, de 23 de fevereiro de
2007;

3 - não tenha efetuado o crédito do imposto relati-
vamente à entrada dessas mercadorias.” (NR).

Artigo 2° - Este decreto entrará em vigor na data
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de abril de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 29 de abril de 2008.

Ofício GS-CAT Nº 173-2008
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto, que estabelece o recolhi-
mento do ICMS, por contribuinte não responsável pela
sua retenção por antecipação, referente ao estoque
originado das operações efetuadas até 30 de abril de
2008, com as mercadorias a seguir indicadas, tendo
em vista sua inclusão na sistemática da substituição
tributária pelo Decreto 52.921, de 18 de abril de 2008:

- produtos da indústria alimentícia, classificados
nas posições, subposições e códigos da NBM/SH que
especifica;

- materiais de construção e congêneres, classifica-
dos nas posições, subposições e códigos da NBM/SH
que especifica.

Justifica-se a medida pela entrada em vigor do
regime, instituído pelo referido Decreto 52.921/2008, a
partir de 1° de maio de 2008, o que exige, para fins de
sua implementação, a cobrança do ICMS relativo às
operações próprias e subseqüentes, referente às mer-
cadorias em estoque, recebidas sem a retenção do
imposto pelo substituto tributário.

A minuta prevê, inclusive, fórmula de cálculo diferen-
ciada para contribuinte sujeito às normas do Regime
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contri-
buições devidos pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte - “Simples Nacional”.

Cabe salientar que o imposto devido poderá ser
recolhido em até 6 (seis) parcelas mensais, iguais e
sucessivas, de modo a não prejudicar o fluxo financeiro
dos contribuintes.

Com a substituição tributária nas operações com
os referidos produtos, implementa-se um importante
instrumento de política tributária pela simplificação
das obrigações tributárias relativas à arrecadação do
imposto nas mencionadas operações, contribuindo,
assim, no reforço da política de desenvolvimento eco-
nômico e social e na competitividade da economia
paulista.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 52.943, 
DE 29 DE ABRIL DE 2008

Fixa prazo especial para recolhimento do
ICMS devido, na condição de sujeito passi-
vo por substituição, pelas operações subse-
qüentes com produtos da indústria alimen-
tícia e com materiais de construção e con-
gêneres

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto no artigo 59 da Lei 6.374, de 1° de março de
1989,

Decreta:
Artigo 1° - O prazo previsto no Anexo IV do Regu-

lamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circu-
lação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de
novembro de 2000, para o recolhimento do ICMS devi-
do, na condição de sujeito passivo por substituição,
pelas operações subseqüentes com produtos da indús-
tria alimentícia e com materiais de construção e congê-
neres sujeitos ao regime da substituição tributária e
referidos nos itens 22 e 23 do § 1° do artigo 3° do

mencionado anexo, fica prorrogado para o último dia
do segundo mês subseqüente ao do mês de referência
da apuração.

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos para os fatos gera-
dores ocorridos até 31 de março de 2009.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de abril de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Luciano Santos Tavares de Almeida
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Desenvolvimento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 29 de abril de 2008.

OFÍCIO GS Nº 174/2008
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que fixa prazo especial para
recolhimento do ICMS devido, na condição de sujeito
passivo por substituição, pelas operações subseqüen-
tes com produtos da indústria alimentícia e com mate-
riais de construção e congêneres sujeitos ao regime
jurídico da substituição tributária, nos termos dos arti-
gos 313-W a 313-Z do Regulamento do ICMS.

De acordo com a presente proposta, o imposto
devido, pelo substituto tributário, pelas operações sub-
seqüentes poderá ser recolhido até o último dia do
segundo mês subseqüente ao do mês de referência da
apuração.

A medida não representa renúncia de receita, na
forma da regulação da Lei de Responsabilidade Fiscal,
considerando que o imposto não será dispensado ou
reduzido, mas efetivamente recolhido no mês subse-
qüente àquele fixado nas normas comuns da legislação
de regência.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 52.944, 
DE 29 DE ABRIL DE 2008

Dá nova redação a dispositivo do Decreto
nº 51.456, de 29 de dezembro de 2006

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O artigo 1º do Decreto nº 51.456, de 29

de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Artigo 1º - Fica redistribuído para o Instituto de
Assistência Médica ao Servidor Público Estadual -
IAMSPE, na conformidade do artigo 2º da Lei nº
10.381, de 27 de setembro de 1999, o servidor Gesual-
do Tifoski, R.G. 7.125.628-3, ex-integrante da Superin-
tendência de Desenvolvimento do Litoral Paulista -
SUDELPA, ocupante da função-atividade de Chefe de
Seção, referência 7, e exercendo em confiança a fun-
ção-atividade de Assistente Técnico de Direção II,
ambas sob o regime da Consolidação das Leis do Tra-
balho - CLT, transferidas para o Quadro da então
Secretaria de Planejamento e Gestão nos termos do
artigo 5º do Decreto nº 37.546, de 28 de setembro de
1993.”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de abril de 2008
JOSÉ SERRA
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 29 de abril de 2008.

DECRETO Nº 52.945, 
DE 29 DE ABRIL DE 2008

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o
uso, a título precário e gratuito e por prazo
indeterminado, em favor do Município de
Peruíbe, do imóvel que especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

permitir o uso, a título precário e gratuito e por prazo
indeterminado, em favor do Município de Peruíbe, de
um imóvel denominado “Instituto de Pesca”, localiza-
do na Avenida Padre Anchieta (antiga Rua A), naquele
município, conforme identificado nos autos do proces-
so GDOC-19007-717936/2007-PGE e cadastrado no
SGI sob o nº 3232.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput”
deste artigo, destinar-se-á à construção de um Entre-
posto de Pesca, no município.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este
decreto, será efetivada por meio de termo a ser lavra-
do pela unidade competente da Procuradoria Geral do
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Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data da sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de abril de 2008.
JOSÉ SERRA
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 29

de abril de 2008.

Decretos

DECRETO Nº 52.909, 
DE 16 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre a seleção de médicos psiquia-
tras para atuarem como peritos junto ao
Poder Judiciário e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os Departamentos Regionais de Saúde -

DRS, da Coordenadoria de Regiões de Saúde, da Secre-
taria da Saúde, efetuarão, em seus respectivos âmbitos
de atuação, a seleção de médicos psiquiatras do servi-
ço público estadual, interessados em atuar como peri-
tos junto ao Poder Judiciário.

§ 1º - Os processos de seleção serão distintos de
acordo com os exames periciais a serem realizados.

§ 2º - Os interessados se comprometerão a desem-
penhar as funções de perito fora do período normal ou
extraordinário de trabalho a que estiverem sujeitos, na
forma do disposto no inciso IX do artigo 124 da Lei nº
10.261, de 28 de outubro de 1968.

Artigo 2º - Realizada a seleção de acordo com o
artigo anterior e existindo comarcas sem médicos psi-
quiatras selecionados, os Departamentos Regionais de
Saúde - DRS efetuarão, no âmbito de suas respectivas
áreas de atuação, novo processo de seleção de outros
médicos psiquiatras que apresentem a necessária qua-
lificação profissional.

Artigo 3º - A Coordenadoria de Planejamento de
Saúde - CPS, da Secretaria da Saúde, encaminhará à
Corregedoria Geral de Justiça a relação dos seleciona-
dos, com indicação:

I - das comarcas onde poderão ser nomeados pelo
juízo competente em cada perícia a ser realizada;

II - dos exames periciais para os quais foram sele-
cionados.

Artigo 4º - As funções de perito de que trata este
decreto serão desempenhadas em exames periciais dis-
tintos na seguinte conformidade:

I - exclusivamente, em exames periciais da sanida-
de mental de:

a) verificação de responsabilidade penal;
b) cessação de periculosidade de doentes mentais,

exceto em internados em Hospitais de Custódia e Tra-
tamento Psiquiátrico;

c) verificação de dependência toxicológica;
d) verificação de capacidade civil, quando concedi-

do, pelo juízo competente, o benefício da justiça gra-
tuita;

II - exclusivamente, em exames periciais de sanida-
de mental em adolescentes junto à Fundação Centro
de Atendimento Sócio-Educativo ao Adolescente - Fun-
dação CASA-SP:

a) autores de ato infracional portadores de trans-
tornos mentais e/ou deficiência mental;

b) infratores que cumprem medidas sócio-educati-
vas de internação, semiliberdade e liberdade assistida.

Artigo 5º - Ao perito-relator e ao perito co-relator,
quando servidores públicos estaduais, serão pagas, a
título de honorários, por requisição judicial no mesmo
processo, independente do número de laudos elabora-
dos, as importâncias correspondentes, respectivamen-
te, a 25,56% (vinte e cinco inteiros e cinqüenta e seis
centésimos por cento) e 19,18% (dezenove inteiros e
dezoito centésimos por cento) do valor do padrão 1-J,
da Tabela II, da Escala de Vencimentos - Nível Univer-
sitário, Estrutura de Vencimentos I, prevista no inciso
III do artigo 6º da Lei Complementar nº 674, de 8 de
abril de 1992, e suas posteriores alterações.

Artigo 6º - Os médicos psiquiatras selecionados na
conformidade do artigo 2º deste decreto serão pagos
por requisição judicial no mesmo processo, indepen-
dente do número de laudos elaborados, nos mesmos
percentuais estabelecidos no artigo anterior.

Artigo 7º - O Secretário da Saúde expedirá normas
complementares que se fizerem necessárias à adequa-
da execução deste decreto.

Artigo 8º - A despesa decorrente da aplicação
deste decreto correrá à conta das dotações próprias
consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se
necessário.

Artigo 9º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogadas as disposições em
contrário, em especial:

I - o Decreto nº 39.008, de 4 de agosto de 1994;
II - o Decreto nº 50.084, de 6 de outubro de 2005.
Palácio dos Bandeirantes, 16 de abril de 2008
JOSÉ SERRA
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 16 de abril de 2008. (Publicado

novamente por ter saído com incorreções)

DECRETO Nº 52.942, 
DE 29 DE ABRIL DE 2008

Disciplina o recolhimento de ICMS relativo
ao estoque de produtos da indústria ali-
mentícia e de materiais de construção e
congêneres recebidos antes do início da
vigência do regime de retenção antecipada
por substituição tributária

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto nos artigos 59, 60 e 66-F, inciso III, da Lei
6.374, de 1° de março de 1989, e no artigo 2° do
Decreto 52.921, de 18 de abril de 2008,

Decreta:
Artigo 1° - O estabelecimento paulista, exceto o

indicado no inciso I dos artigos 313-W e 313-Y do
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Servi-
ços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490,
de 30 de novembro de 2000, relativamente ao estoque
de mercadorias relacionadas no § 6° existente no final
do dia 30 de abril de 2008, deverá (Lei 6.374/89, arts.
8°, XIV, e 60, I):

I - efetuar a contagem do estoque das mercado-
rias;

II - elaborar relação, indicando, para cada item:
a) o valor das mercadorias em estoque e a base de

cálculo para fins de incidência do ICMS, considerando
a entrada mais recente da mercadoria;

b) a alíquota interna aplicável;
c) o valor do imposto devido, calculado conforme

os §§ 1° ou 2°;
d) o correspondente código na Nomenclatura Bra-

sileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado
(NBM/SH);

III - na hipótese de estar sujeito ao Regime Periódi-
co de Apuração - RPA, transmitir, até 15 de junho de
2008, arquivo digital à Secretaria da Fazenda, conforme
disciplina por ela estabelecida, contendo a relação de
que trata o inciso II e demais informações requeridas;

IV - na hipótese de estar sujeito ao Regime Espe-
cial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribui-
ções devidos pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte - “Simples Nacional”, manter a relação
de que trata o inciso II em arquivo, pelo prazo de 5
(cinco) anos, para apresentação ao fisco, quando soli-
citado;

V - recolher o valor do imposto devido em razão da
operação própria e das subseqüentes, por meio de guia
de recolhimentos especiais, conforme disciplina esta-
belecida pela Secretaria da Fazenda.

§ 1° - O valor do imposto devido pela operação
própria e pelas subseqüentes será calculado com base
no Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST divul-
gado pela Secretaria da Fazenda:

1 - mediante a seguinte fórmula:
a) em se tratando de contribuinte sujeito ao Regi-

me Periódico de Apuração - RPA:
Imposto devido = (base de cálculo x alíquota inter-

na) + (base de cálculo x IVA-ST x alíquota interna);
b) em se tratando de contribuinte sujeito ao “Sim-

ples Nacional”:
Imposto devido = base de cálculo x IVA-ST x alí-

quota interna;
2 - considerando-se, para determinação da base de

cálculo, o valor da entrada mais recente da mercadoria.
§ 2° - Quando existir preço final a consumidor

divulgado pela Secretaria da Fazenda, em substituição
ao disposto no § 1°, o valor do imposto devido pela
operação própria e pelas subseqüentes deverá ser cal-
culado:

1 - mediante a seguinte fórmula:
a) em se tratando de contribuinte sujeito ao Regi-

me Periódico de Apuração - RPA:
Imposto devido = base de cálculo x alíquota interna;
b) em se tratando de contribuinte sujeito ao “Sim-

ples Nacional”:
Imposto devido = (base de cálculo da saída - base

de cálculo da entrada) x alíquota interna;
2 - considerando-se, para determinação da base de

cálculo da saída, o preço final a consumidor, divulgado
pela Secretaria da Fazenda;

3 - desconsiderando-se, na hipótese da alínea “b”
do item 1, os itens em que a base de cálculo da entra-
da for igual ou superior à base de cálculo da saída.

§ 3° - O imposto devido poderá ser recolhido em
até 6 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com
vencimento no último dia útil de cada mês, sendo que
a primeira parcela deverá ser recolhida até 30 de junho
de 2008.

§ 4° - Na hipótese de contribuinte sujeito ao Regi-
me Periódico de Apuração - RPA que possua saldo cre-
dor de ICMS em 30 de abril de 2008, este poderá ser
utilizado para deduzir, no todo ou em parte, o imposto
a recolher nos termos do inciso V, observando-se, sem
prejuízo das demais exigências, o que segue:

1 - o valor do saldo credor utilizado para pagar o
imposto calculado nos termos do § 1° ou 2° deverá ser
discriminado no final da relação a que se refere o inci-
so II;

2 - o montante de saldo credor utilizado para
pagamento do imposto devido nos termos deste pará-
grafo será lançado no livro Registro de Apuração do
ICMS - RAICMS, na folha destinada à apuração das
operações e prestações próprias do período em que
ocorrer o aludido levantamento de estoque, no campo
“Estorno de Créditos” do quadro “Débito do Impos-
to”, com a indicação da expressão “Liquidação (parcial
ou total) do imposto devido por substituição tributária


